
A COMUNA 
ANO V-SéRIE H 

SEMANÁRIO COMUNISTA ANARQUISTA 

PREÇO: CONTINENTE e ILHAS, $35—ÁFRICA, $3S—ESTRANGEIRO, $60 
N.o 68 (158)-29-6-924 

Radaotor principal: 
Antônio Teixeira 

Editor: 
Antônio José d'Almeida 

PROP. DO GRUPO EDITOR DE A COMUNA 
RED. e ADM.: Rua do Sol, 131—PORTO 

OORR.:  APARTADO   17-PORTO 

Administrador: 
José Rodrigues Reboredo 

Cotap.«imp. na Tip. A INTERMEDIÁRIA, Porta do Sol, 13 

Foi sempre tarefa difícil e 
arriscada o dizer-se, com toda 
a clareza e ombridade, todas as 
verdades indispensáveis aojpro- 
gresso moral e humano das so- 
ciedades. 

A verdade, a razão e a jus- 
tiça fôram, em todos os tempos, 
desde as épocas prehistóricas da 
teocracia até aos áureos perío- 
dos do capitalismo republicano, 
inimigos irreconciüáves do em- 
buste, da farsa, da hipocrisia, 
do tráfico. 

A guerra tenaz entre estes 
elementos que tam vigorosa- 
mente se repudiam, jamais ti- 
veram um momento de tréguas, 
jamais terão um momento de 
descanso enquanto o completo 
e perfeito esclarecimento hu- 
mano não banir, de vez, todo o 
sistema poltrão de entrujões, de 
piratas e de assassinos... legal- 
mente constituídos... 

O que se acocora na sombra 
dos mistérios da harpia, per- 
turba-se quando, pela fresfa da 
indignação do expoliado, surge, 
ainda que tênue, um raio de 
luz que possa descobrir a tru- 
culenta ninhada de ratos a roer, 
tnsati*feitamente, o pão do se- 
melhante... 

O que, para se acamaradar 
com o bandido esclavagista e 
envenenador, desce às turbas a 
pregar monstruosidades meta- 
físicas, pelas quais quer fazer 
crer que há um barbaçanas sem 
idade definida, porque foi e é 
eterno, que tem todo o poder 
nos pêlos do seu rosto e à 
ponta dos quais estão presas 
toda a nossa vida, toda a nossa 
sorte, toda a nossa miséria ou 
a nossa felicidade, as nossas 
dores ou suavidades terrestres 
e celestes — exaspera-se quan- 
do, pela estrada sinuosa dos 
sacrifícios, lhe aparece, inopi- 
nadamente, o pacato investiga- 
dor a afirmar que, para àlêm 

do infinito... apenas existem 
estas paredes: o próprio infini- 
to, sendo blague, pulhice, men- 
tira, para panaceico uso de ca- 
vilosas explorações, a perma- 
nência dum deus ratão que caiu 
na divertida e atrapalhada an- 
tecipação, de criar primeiro a 
terra, fazer- lhe a noite e o dia, 
acender-lhe a luz... de sebo de 
holanda, com caracter provisó- 
rio, fazer-lhe depois a abóbada 
do firmamento para, só passa- 
dos três dias, se lembrar de fa- 
bricar, só num dia, coisas mi- 
lhões de vezes maiores do que 
aquil© que lhe levou a construir 
em três:—os dois luzeiros que 
presidem, um ao dia e outro à 
noite, àlêm das miríades de es- 
trelas... 

O que, vergado ao peso duma 
sabedoria convencional e arcai- 
ca, se coliga com a bicharada 
humaniformedo passado odioso 
e produz engenhos mortíferos 
em cuja devastadora ceifa vão 
as imposições violentas dos 
dogmas e fórmulas da usurpa- 
ção e bródio burgueses e esta- 
tais—arripia-se, assusta-se, vo- 
cifera ininteligíveis monosíla- 
bos quando, pela proa, e com 
a completa consciência dos seus 
conhecimentos, aparece o sábio 
moderno a gritar-lhe que a quí- 
mica, que a física, que a mate- 
mática, que a mecânica, que a 
sciência, enfim, em todo os seus 
variados aspectos, são para be- 
nefício da humanidade inteira 
sem excepção alguma, para a 
facilidade da verdadeira vida 
entre gente e não entre garotos 
agaloados, e não para exclusivo 
interesse de monopólios de com- 
panhias, empresas, trusts e com- 
parsas ministeriáveis que já há 
muito perderam o caracter, a 
vergonha, a sensibilidade—res- 
tando lhe de humano apenas as 
formas da estampa com que a 
Natureza os dotou. 

A luta, pois, entre os homens 
de consciência e os homens sem 
escrúpulos, é tremenda—e tan- 
to mais tremenda, quanto mais 
abandalhado fôr o país em que 
se vegete. 

Neste caso está o nosso ve- 
lho e fidalgo Portugal... 

Adentro das suas fronteiras, 
existe uma extensíssima e ver- 
minosa cloaca que nos conta- 
mina, envenena, tuberculiza, 
apodrece... 

Os miasmas, provenientes 
das repugnantes exalações, es- 
palham-se, aos milhões, pelo 
nosso ambiente já de si pestí- 
fero. 

Cra nessa retrête nacional 
entrincheiram-se, moral e juri- 
dicamente abadalhocadas, as 
quadrilhas plutocráticas que 
teem posto a nação, juntamente 
com o seu povo, em liquidação 
ruinosa. 

Mas, para que os dejectos, 
os resíduos intestinais dum 
país em enterite — a moagem, 
a finança, a indústria, o comér- 
cio, a burocracia, a política, a 
cumplicidade e conúbio minis- 
teriais e parlamentares — não 
sejam vistos pelos íaristes... 
que viligietam pela desgraça, 
pela desdita, pela miséria re- 
sultantes dos grandes escânda- 
los, e para que não lhes cheire 
também mal—os colossais ór- 
gãos jornalísticos, os principais 
orientadores da Opinião, cons- 
tituem-se em serapilheira imun- 
da e esforçam-se por tapar, con- 
venientemente, o buraco redon- 
do da travessa comuatória... 

E' num momento destes, 
quando tudo pensa estar arru- 
mado e vedado aos olhares pú- 
blicos, que surge a verdadeira 
imprensa, moderna e honesta, 
moralizadora e intemerata — 
A Batalha... a qual, batalhando 
contra o preconceito, contra a 
sociedade velha, contra a tira- 
nia, contra o regime iníquo da 
exploração do homem pelo ho- 
mem, fez saltar o fecho à por- 
ta, arrancou-a das suas dobra- 
diças e deixou, à plena luz do 
sol, o exterior da fedorenta la- 
trina. 

Verificou-se, então, que os 
órgãos da grande informação 

pública, que os jornaiis corroí- 
dos pela venalidade, de tampas 
circulares tinham passado a 
manchadas, ennegrecidas teias 
de aranha, cortinando, em lar- 
gos e compridos cortes de te- 
cido, as paredes vhcosas da 
necessária... Através a sua 
transparência, viu-se logo toda 
a sua sujidade. 

íO que sucedeu? Que em vez, 
como aconselhava a boa higie- 
ne, dos cloaqueiros oficiais da 
justiça portuguesa varrerem o 
estéreo, removerem a... (aqui 
intervém Cambronne) para o 
profilático monturo e empipa- 
rem a água choca afim de a 
despejarem no campo próprio 
da saneação—eles desataram à 
vassourada... das apreensões 
arbitrárias e violentas sobre o 
nosso colega A Batalha, por- 
que, borrado» também com as 
chapiaações da imundicie, não 
podem ouvir a recomendação 
do órgão da C. G. T. para que 
vão todos... tomar banho, es- 
fregando o corpo moral com a 
penitente vassoura de arame... 

Estas perseguições contí- 
nuas, estes atentados, despóti- 
cos e anticonstitucionais, con- 
tra a liberdade de imprensa e 
de crítica aos gatunos — defi- 
nem bem a podridão do regime 
republicano, em completa fa- 
lência... 

Resta-nos isto: protestar con- 
tra os abusos, saudar o intene- 
rato órgão sindicalista e conti- 
nuar nos nossos preparativos 
para o grande dia em que to- 
dos os tiranos hão-de beijar o 
pó das estradas... 

SOLIDARIEDADE 

Recordemo-nos sempre 
dos presos por questões so- 
ciais. E enquanto prepara- 
mos os meios para destruir 
todos os cárceres, contri- 
buamos simultaneamente 
com o nosso óbulo para lhes 
minorar o sofrimento, bem 
como o sofrimento das suas 
famílias. 
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Em realidade, a terra não 
pode ser considerada como 
propriedade privada em conse- 
qüência de ser tam necessária 
à nossa existência, como o ar, 
a luz e a água. Por isso é ne- 
cessário que a sociedade orga- 
nize os trabalhos da terra em 
benefício de todos. Mas, des- 
graçadamente, confunde-se o di- 
reito de propriedade com o di- 
reito de posse. Assim, Cícero, o 
grande filósofo e orador roma- 
no, compara a terra a um tea- 
tro O «teatro — diz êle — per- 
tence a todos; no entanto cada 
espectador tem o seu logar.» 
Proudhon não admite que este 
exemplo constitua uma justifi- 
cação do direito de propriedade: 
pelo contrário, considera-o co- 
mo a sua negaçjb. A própria 
comparação é uma confirmação 
da igualdade. Eu não posso ter 
mais do que um loggr no tea- 
tro; e não é possível que eu me 
encontre simultaneamente na 
galeria e no palco. O homem 
tem o direito de posse, mas 
não tem o direito de proprie- 
dade. <iE que devemos enten- 
der por «direito de posse?» O 
direito de cada um sobre tudo 
o que lhe faz falta para o tra- 
balho e para a satisfação das 
suas necessidades naturais. Por 
conseqüência, a justificação da 
propriedade por meio da ocu- 
pação, não é uma justificação, 
porque prova que se aboliu um 
direito natural pela monepoli- 
zação forçada, e que «a pro- 
priedade é um roubo.» E não é 
Proudhon o único a chegar a 
esta conclusão, visto que nos 
demonstra que todos os parti- 
dários da «doutrina da ocupa- 
ção», desde Grotius á Cousin, 
devem chegar, necessariamente, 
?o mesmo resultado no caso de 
terem a inteligência precisa para 
tirarem as conseqüências lógi- 
ca» das auas teorias. 

O segundo argumento da 
justificação da propriedade é o 
da «lei civil». Os principais re- 
presentantes desta tendência, 
como, por exemplo, Pothier, de- 
claram que a propriedade, da 
mesma forma que a monarquia, 
constitui um direito divino. 
«Deus criou a terra com todas 
«as suas coisas para uso do 
«homem» — diz Pothier. Numa 
palavra, a terra, para este eco- 
nomista é uma prenda que 
Deus ofereceu a toda a huma- 
nidade. E se assim é, observa 
Proudhon, iporque não me en- 

tregam a parte que me perten- 
ce? Sobre este ponto, dizem 
Pothier e seus discípulos, que, 
mais tarde, quando os homens 
se tinham multiplicado, dividi- 
ram entre si a terra e tudo o 
que havia nela. Cada qual re- 
cebeu a sua parte, sendo isto 
a origem da propriedade pri- 
vada. Em tal caso, as conse- 
qüência» destróiem o objectivo, 
isto é: Deus ofereceu a terra à 
humanidade; mas, devido à 
multiplicação dos homens, mi- 
lhões deles perderam a sua 
parte. Igualmente a tese de que 
a prescrição da posse criou a 
propriedade, carece de funda- 
mento, pois a prescrição não 
pode criar direito algum, do 
mesmo modo que não pode su- 
primir nenhum direito. Seme- 
lhante argumento é arbitrário e 
não tem base alguma. 

A justificação da propriedade 
por meio do trabalho é também 
infundada. O trabalho pode jus- 
tificar o direito de posse sobre 
uma fracção de terra, mas nun- 
ca o monopólio. Tenho direito 
sobre o fruto do meu trabalho; 
pos§o ter uma parcela de terra 
enquanto fizer uso dela para 
prover á minha existência e 
nada mais. Mas a explicação 
da propriedade por meio dõ 
trabalho constitui uma verda- 
deira contradição comparada 
com o Código Civil, que funda 
o direito de propriedade sobre 
a primeira ocupação. S *, apesar 
disso, os nossos economistas 
sustentam que o trabalho cria 
a propriedade, então o Código 
mente, mente a Constituição, e 
o nosso sistema social conver- 
te-se numa ofensa para a jus- 
tiça. O único facto de que os 
defensores da propriedade se 
vejam obrigados a empregar 
diferentes teorias para justifi- 
car esta instituição, é uma pro- 
va concludente de que a sua 
consciência não está tranqüila, 
que se sentem culpados. Se o 
trabalho é, realmente, a mãe 
da propriedade, £com que di- 
reito se justifica a herança? 

Proudhon não passa por alto 
um só argumento dos econo- 
mistas; e, desta maneira, des- 
cobre as suas contradições com 
uma lógica admirável. Também 
o último argumento, a justifi- 
cação pelo acordo universal, 
encontra sua graça na sua dia- 
léctica. Á idea de que os ho- 
mens tenham fundado a pro- 
priedade por «acordo unânime, 

€ simplesmente ridícula. Ne- 
nhum homem alienará um di- 
reito por nada; e sempre trata- 
rá de adquirir outros direitos 
em troca dos limites dos seus. 
E também neste ponto se ma- 
nifesta o princípio de igualda- 
de. E ainda quando os homens 
renunciassem, por nada, aos 
seus direitos, abandonando-os 
voluntariamente, is, o também 
não seria uma justificação do 
direito de propriedade, porque 
esse acordo seria ilegal. O ho- 
mom não pode viver sem a 
liberdade e sem o trabalho. Es- 
tas duas coisas formam parte 
integrante da sua existência; e 

■se entrega a terra, o meio mais 
importante para o trabalho, co- 
mete um crime, alienando a pos- 
sibilidade de viver. E, por isso, 
o argumento do acordo univer- 
sal em que se baseiam os eco- 
nomistas, não tem força alguma. 

Com a sua lógica, Proudhon 
destiói todas as armas dos eco- 
nomistas. A velha afirmação de 
que as relaçCes entre o proprie- 
tário e o produtor não são mais 
do que um problema de inter- 
câmbio; que o dono aluga a sua 
terra ao agricultor, e o indus- 
trial os instrumentos de traba- 
lho ao operário para que pos- 
sam produzir, recebendo, pelo 
seu esforço, uma parte dos be- 
nefícios, é magistralmente re- 
futada por Proudhon. O princí- 
pio de intercâmbio baseia-se na 
igualdade: o trabalho só pode 
«er trocado pelo trabalho. E' 
esta uma das condições funda- 
mentais da justiça social. Mas 
a terra do proprietário não pode 
produzir por si só,-da mesma 
forma que os maquinismos do 
industrial, que não são uma 
coisa morta, são incapazes de 
criar, por si-próprios, seja o que 
for. Logo o intercâmbio entre o 
capitalista e o operário não se 
funda nos princípios da igual- 
dade e da justiça, mas sim na 
força bruta e na exploração. O 
proprietário não é mais do que 
um parasita, um ladrão. E, con- 
seqüentemente, a propriedade 
não é senão um direito inven- 
tado, tornando-r»e a sua exis- 
tência numa monstruosidade... 

O livro, éQue é a proprieda- 
de?, constitui uma das obras 
mais geniais que produziu a lite- 
ratura socialista francesa. E até 
aqueles que combateram Prou- 
dhon com as armas mais ignó- 
beis, como Carlos Marx e Fre- 
derico Engels, viram-se obriga- 
dos a reconhecer a grande im- 
portância desta obra. Com a apa- 
rição deste notabilíssimo traba- 
lho anunciou-se uma nova ten- 
dência na ideologia socialista: 
a tendência antiautoritária que 
encontrou depois a sua expres- 
são prática no movimento anar- 
quista. 

E' verdade que algumas das 
ideas de Proudhon já tinham 
sido expostas no céUbre tra- 
balho do inglês William Godwin 
— Investigações sobre a justiça 
política (1793) e no» escritos 
sobre economia de João Grey. 
Mas estes livros eram quase 
desconhecidos no continente e 
não exerceram nenhuma in- 
fluência nos países europeus. 
Só o livro de Proudhon abriu 
um caminho para as novas 
orientações dum socialismo li- 
vre e antigovernamental. 

I 

RODOLFO ROCHER. 

ANTOLOGIA 

O que é o parlamento 
Gosto do parlamento como 

gosto dos tolros, para me es- 
tontear um instante na man- 
cha ondeante das cabeças, nos 
borbormhos de entrada e saí- 
da, e finalmente, no investir 
do primeiro bicho, 

Mas vát que dez minutos vol- 
vidos, já todo o espectáculo se 
me tem repintado nitido na re- 
tina;.e destruída a ilusão pa- 
norâmica da scena, o que res- 
ta são tristes figurinhas quase 
gebas, garboaas sem nobreza, 
audazes por simples dever pro- 
fissional, e tam renmáticas, 
tam nulas, que, mesmo sob 
costumes de gala, ee me afigu- 
ram votadas a uma vala de 
desdém precoce, e de miseri- 
cordioso esquecimento. 

Vasma-se com efeito da chus- 
ma de idiotas, que lá em baixo 
grasnam, á mistura com ve- 
lhos sacripantas, com velhos 
aborrecidos, com estadistas 
mancos ; e quase faz pena vêr 
agitarem se inutilmente, entre 
o rir duns, os apartes doutros, 
a salda destes, e as costas vol- 
tadas daqueles, duas figuras 
ou três, de revoltados... 

Não há escritor falhado, não 
há filho de conselheiro hidro- 
céfalo, não há ricaço pândego, 
traficante odiento, cinico velho, 
hachareY vadio, amanuense 
inútil, que ao fazer a autópsia 
de si mesmo, reconhecendo se 
falho, não tenho apelado para 
este hospício de S. Bento (o 
parlamento), onde o não ter 
cabeça rende tris mil reis par 
dia, sobre as vantagens de 
não ir prêxo, e de se poder ar- 
ranjar, ás tensas da eleição, 
para o resto da vida, uma chu- 
chadeíra burocrática. 

Antigamente metiam-se os 
microcéfalos nos asllos. Os 
conselheiros que tinham filhos 
recluiam-nos no interior das 
suas casas, ou enviavam nos 
aos hospitais, quando eles se 
tornavam perigosos. Agora, os 
partidos monárquicos recru- 
tam as suas turma" nessa ga- 
faria de irresponsáves ; a po- 
lítica traz do fundo das re- 
gressões orgânicas das castas 
esses destroços de seres sem 
préstimo, nem tino; e o Estado 
galardôa a estupidez por for- 
ma a impõ-la como um talento, 
e a exalçá Ia como vlrtud* cí- 
vica rarisstma... 

(1890). 
Fialho d'ALMEIDA. 
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